
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.177 - SP (2017/0130293-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAVID RODRIGUES DA SILVA 
RECORRENTE : AMAURI DAL BIANCO 
ADVOGADOS : JOSÉ FLORIANO MONTEIRO SAAD  - SP061255 

 GABRIEL ALONSO ANADAN E OUTRO(S) - SP307586 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
TRIBUTÁRIO. DELITO SOCIETÁRIO. DENÚNCIA. DESCRIÇÃO DAS 
CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS. TRANCAMENTO DO 
PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO QUE RECEBEU A PEÇA 
ACUSATÓRIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO EXAURIENTE.  ALEGADAS 
NULIDADES. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE 24. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. Se as instâncias ordinárias reconheceram, de forma motivada, que existem 
elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva e autoria delitiva 
quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna 
com a via do writ. 
3. Embora não se admita a instauração de processos temerários e levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode 
admitir que o Julgador,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por 
cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  
carência  de  justa  causa  para o exercício da ação penal.
4. No caso em exame, a exordial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo 
art. 41 do CPP, porquanto descreve as condutas atribuídas aos recorrentes, 
consubstanciadas na falta de recolhimento de ICMS, por terem deixado de emitir 
notas fiscais de entrada de materiais tributados, causando prejuízo aos cofres 
públicos no montante de R$ 721.003,80.
5. Hipótese em que a peça acusatória permite a deflagração da ação penal, uma 
vez que narrou fato típico, antijurídico e culpável, com a devida acuidade, suas 
circunstâncias, a qualificação dos acusados, a classificação do crime e o rol de 
testemunhas, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador e o exercício 
da ampla defesa e do contraditório pela defesa. 
6. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o pedido 
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de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, 
sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida observância das 
regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 
7. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief), o que não se verifica na espécie.
8. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido logo após a aprovação 
da Súmula Vinculante 24, reconheceu se tratar de "mera consolidação da 
jurisprudência da Corte, que, há muito, tem entendido que a consumação do crime 
tipificado no art. 1o da Lei 8.137/90 somente se verifica com a constituição do 
crédito fiscal, começando a correr, a partir daí, a prescrição." (HC n. 85.051/MG, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 1°/7/2005).
9. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.177 - SP (2017/0130293-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAVID RODRIGUES DA SILVA 
RECORRENTE : AMAURI DAL BIANCO 
ADVOGADOS : JOSÉ FLORIANO MONTEIRO SAAD  - SP061255 
   GABRIEL ALONSO ANADAN E OUTRO(S) - SP307586 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 
DAVID RODRIGUES DA SILVA e AMAURI DAL BIANCO contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que os recorrentes foram denunciados pela suposta prática dos 
delitos previstos nos arts. 1º, II, e 2º, II, c/c os arts. 11 e 12, todos da Lei n. 8.137/1990, c/c o art. 
71 do Código Penal.

Impetrado habeas corpus perante o Tribunal de origem, a ordem foi denegada, 
nos termos da seguinte ementa:

"Habeas Corpus - Crime empresarial - Denúncia que não descreve 
pormenorizadamente a participação de cada um dos envolvidos nos fatos 
Pacientes que ocupam cargo de gerência - Presença de indícios de autoria e 
materialidade - Constrangimento ilegal não caracterizado 
Nos crimes empresariais, nos quais a autoria c a participação muitas vezes 
são pulverizadas, admitem-se denúncias menos pormenorizadas, desde que 
haja indícios suficientes de autoria e materialidade. Na medida em que os 
acusados são representantes legais da empresa, e nela desempenham 
funções gerenciais, não há que se cogitar, ao menos nos estritos limites do 
habeas corpus, de inépcia da denúncia em razão de eventual caráter 
objetivo da imputação contra eles lançada. E certo que, ao com a 
aproximação do término da ação penal, será necessário que o órgão 
acusatório esteja apto a demonstrar a efetiva vinculação de cada um dos 
envolvidos aos fatos típicos descritos na exordial, não sendo admissível 
lastrar-se eventual condenação criminal apenas no fato do imputado ocupar 
cargo de direção ou gerência. O momento processual para tanto será, 
todavia, outro, sendo certamente precipitado, na presente fase da ação 
penal, proceder a seu trancamento, sem ser dada à acusação a possibilidade 
de confirmar ao longo da instrução a procedência dos indícios atualmente 
existentes contra os pacientes.
Habeas Corpus - Nulidade - Alegação de ausência de fundamentação de 
decisão que recebeu a denúncia - Reconhecimento pelo Juízo a quo da 
presença dos pressupostos legais - Constrangimento ilegal inexistente 
Injexiste nulidade, por ausência de fundamentação, se a decisão que recebe 
a denúncia, conquanto sucinta, considera presentes os pressupostos legais 
e determina o prosseguimento da ação penal, de modo a rebater, ainda que 
implicitamente, os argumentos suscitados na manifestação prévia da 
Defesa.
Habeas Corpus - Nulidade - Não intimação da Defesa quanto à data 
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designada para prática de ato cm Juízo deprecado - Intimação da expedição 
de carta precatória - Constrangimento ilegal inexistente 
Uma vez intimada a Defesa da expedição de carta precatória, não se cogita 
de nulidade por ausência de intimação quanto à data designada para prática 
de ato cm Juízo deprecado.
Nulidades - Nulidade relativa - Demonstração de prejuízo - Entendimento
Em se tratando de nulidade relativa, seu reconhecimento depende da 
demonstração efetiva do prejuízo suportado pelo peticionário, diante do 
princípio pas de nullité sans grief." (e-STJ, fls. 404-405)

Neste recurso, sustentam, em síntese, a existência de constrangimento ilegal, sob 
os seguintes argumentos: a) inépcia da denúncia, por falta de individualização de suas condutas; 
b)  atipicidade da conduta, por ser mero inadimplemento tributário; c) ausência de fundamentação 
da decisão que recebeu a denúncia; d) nulidade do feito, em razão de a publicação da decisão 
que ratificou o recebimento da denúncia ter sido publicada em nome de advogada sem poderes 
postulatórios para atuar como patrona da causa; e) ocorrência da prescrição, uma vez que o 
marco inicial para contagem de prazo prescricional referente ao delito tipificado no artigo 2º, 
inciso II, da Lei 8.137/90 é o vencimento do tributo e não seu lançamento" f) nulidade da 
audiência de inquirição de testemunhas, na medida em que a intimação dos patronos se deu por 
intermédio de publicação "disponibilizada no DJe em 18/05/2016 e por sua vez publicada em 
19/05/2016, sendo que, as oitivas na capitalç do estado foram designadas para o próprio dia 
19/05/2016, às 13h00" (e-STJ, fls. 417-439).

Requerem a concessão da ordem, para que seja determinado o trancamento da 
Ação Penal n. 0001839-20.2014.8.26.0083. Subsidiariamente, pleiteiam seja declarada a 
atipicidade da conduta ou a prescrição do delito do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. 
Alternativamente, pedem a nulidade do feito, a partir do recebimento da denúncia ou desde a 
decisão de sua ratificação.

Liminar indeferida.
Informações prestadas.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.177 - SP (2017/0130293-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAVID RODRIGUES DA SILVA 
RECORRENTE : AMAURI DAL BIANCO 
ADVOGADOS : JOSÉ FLORIANO MONTEIRO SAAD  - SP061255 
   GABRIEL ALONSO ANADAN E OUTRO(S) - SP307586 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
TRIBUTÁRIO. DELITO SOCIETÁRIO. DENÚNCIA. DESCRIÇÃO DAS 
CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS. TRANCAMENTO DO 
PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO QUE RECEBEU A PEÇA 
ACUSATÓRIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO EXAURIENTE.  ALEGADAS 
NULIDADES. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE 24. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. Se as instâncias ordinárias reconheceram, de forma motivada, que existem 
elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva e autoria delitiva 
quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna 
com a via do writ. 
3. Embora não se admita a instauração de processos temerários e levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode 
admitir que o Julgador,  em  juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por 
cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada  a  
carência  de  justa  causa  para o exercício da ação penal.
4. No caso em exame, a exordial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo 
art. 41 do CPP, porquanto descreve as condutas atribuídas aos recorrentes, 
consubstanciadas na falta de recolhimento de ICMS, por terem deixado de emitir 
notas fiscais de entrada de materiais tributados, causando prejuízo aos cofres 
públicos no montante de R$ 721.003,80.
5. Hipótese em que a peça acusatória permite a deflagração da ação penal, uma 
vez que narrou fato típico, antijurídico e culpável, com a devida acuidade, suas 
circunstâncias, a qualificação dos acusados, a classificação do crime e o rol de 
testemunhas, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador e o exercício 
da ampla defesa e do contraditório pela defesa. 
6. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o pedido 
de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou 
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exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, 
sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida observância das 
regras processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 
7. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief), o que não se verifica na espécie.
8. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido logo após a aprovação 
da Súmula Vinculante 24, reconheceu se tratar de "mera consolidação da 
jurisprudência da Corte, que, há muito, tem entendido que a consumação do crime 
tipificado no art. 1o da Lei 8.137/90 somente se verifica com a constituição do 
crédito fiscal, começando a correr, a partir daí, a prescrição." (HC n. 85.051/MG, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 1°/7/2005).
9. Recurso desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. 

Nesse sentido, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. 
1. PEDIDO DE TRANCAMENTO.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  
CRIMES  SOCIETÁRIOS. DENÚNCIA GERAL. POSSIBILIDADE. 2.    
CONDUTAS   IMPUTADAS DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADAS.  
EXISTÊNCIA, EM TESE, DE LIGAÇÃO ENTRE AS CONDUTAS E OS 
FATOS DELITIVOS. 3. OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA 
DEFESA GARANTIDA. 4. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
IMPROVIDO.
1.  Como  é  cediço,  o trancamento da ação penal na via estreita do habeas  
corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar,  
de  plano,  a  inépcia  da  denúncia,  a  atipicidade da conduta,  a  incidência  
de  causa  de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria 
ou prova da materialidade do delito. Na  hipótese dos autos, assevera o 
recorrente ser inepta a denúncia, uma  vez  que  não  descreve  de forma 
adequada sua participação nos fatos  imputados  na denúncia. Importante 
esclarecer que não se pode confundir  a  denúncia genérica com a denúncia 
geral, pois o direito pátrio não admite denúncia genérica, sendo possível, 
entretanto, nos casos de crimes societários e de autoria coletiva, a denúncia 
geral, ou  seja, aquela que, apesar de não detalhar minudentemente as ações 
imputadas  ao  denunciado,  demonstra, ainda que de maneira sutil, a 
ligação entre sua conduta e o fato delitivo.
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2.  Da  leitura da denúncia observa-se que as condutas imputadas ao 
recorrente  bem  como aos demais corréus estão devidamente narradas, 
registrando-se,  em  especial,  com  relação  ao  recorrente que 'na 
condição  de  Diretor  de  Recursos  Humanos  integrava  o  Conselho 
Diretor,  permanecendo  nessa  atividade  até  a  interdição da FCD. 
Também  participava  das  tomadas  de  decisões  sobre  as operações 
comerciais  inexistentes, permitindo, assim, com pleno conhecimento, que  
as  apropriações  ocorressem,  aderindo  a  vontade  dos demais diretores  
na  consecução das práticas ilícitas. Dessa forma, não é possível  afirmar  
que  a  inicial  acusatória  é  inepta, porquanto devidamente  individualizada, 
em tese, as condutas típicas imputadas ao  recorrente.  Com  efeito,  
apesar  de  não  haver  um  minudente detalhamento  das  ações  imputadas  
especificamente  ao recorrente, tem-se demonstrada, ainda que de maneira 
sutil, a ligação entre suas condutas  e  os  fatos  delitivos,  o que é 
suficiente, nos casos de crimes  societários  e de autoria coletiva, conforme 
já referido. 
3. Assim,  'não  pode  ser  acoimada  de inepta a denúncia formulada em 
obediência  aos  requisitos  traçados  no  artigo  41  do  Código de 
Processo  Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja 
autoria   é   atribuída   aos   pacientes  devidamente  qualificados, 
circunstâncias  que  permitem  o  exercício  da  ampla  defesa'  (HC 
183.660/RJ,  Rel.  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta Turma, julgado em 
14/2/2012, DJe 29/2/2012).
4. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 54.075/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2017).

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido." (RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 10/3/2016).

Na hipótese, o Colegiado estadual, ao denegar a ordem ali impetrada, concluiu:
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"[...] No que tange à denúncia, observa-se que a peça acusatória ofertada 
contra os ora pacientes é clara, e atende aos ditames do art. 41 do CPP.
Segundo o apurado em regular procedimento administrativo (fls. 91/101) 
pela autoridade fazendária – que culminou no lançamento definitivo de 
tributo sonegado e na lavratura da Certidão de Dívida Ativa nº 
1.117.683.165 – os ora pacientes, enquanto administradores da empresa 
'Super- pack Indústria de Produtos Plásticos Ltda' não emitiram notas 
fiscais de entrada de inúmeras mercadorias recebidas e, consequentemente, 
deixaram de recolher o ICMS, no valor de R$ 721.003,80.
Consta, ainda, que, embora eles tenham emitido tantas outras notas fiscais 
de entrada de mercadorias na referida empresa, eles deixaram de efetuar o 
devido pagamento no valor de R$ 32.196,83, referente ao ICMS decorrente 
desse fato gerador.
O i. Promotor de Justiça consignou, ainda, que, em razão de suas 
condições nos quadros da empresa, atuando como sócios responsáveis, os 
ora pacientes mantinham o domínio do fato sobre ditas operações legais, 
sendo os responsáveis pela regularidade das escriturações do 
estabelecimento comercial, bem como os garantes da conduta de seus 
funcionários, contadores e prepostos.
Os pacientes são, portanto, os representantes legais da empresa, pela qual 
assinam e na qual desempenham funções gerenciais. Não há que se cogitar, 
pois, ao menos nos estritos de habeas corpus, de inépcia da denúncia em 
razão de eventual caráter objetivo da imputação contra eles lançada.
Ressalta-se que a peça acusatória descreveu os fatos satisfatoriamente e, 
obedecendo ao que prescreve o art. 41 do CPP, imputando aos réus, 
conduta típica, consistente na prática de sonegação de impostos no 
exercício da função de administradores da empresa, fatos aferíveis em 
simples leitura da peça. Não se concebe assim, a afirmativa no sentido de 
ser peça acusatória inepta, em razão de ter sido elaborada de modo 
genérico.
(…) 
As questões suscitadas na inicial desta impetração acerca da atipicidade dos 
fatos abarcados pelo tipo penal previsto no art. 2º, II, da Lei n.
8.137/90, sob alegação de que se trata de mero inadimplemento tributário, 
implicam, outrossim, em análise aprofundada dos elementos trazidos para 
os autos da ação penal, o que é vedado na via estreita do habeas corpus.” 
(e-STJ fls. 406/408).

Nesse passo, se as instâncias ordinárias reconheceram, de forma motivada, que 
existem elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva e autoria delitiva quanto à 
conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão seria necessário revolver o 
contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do writ. 

Por certo, embora não se admita a instauração de processos temerários e levianos 
ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser privilegiado o 
princípio do in dubio pro societate. De igual modo, não se pode admitir que o Julgador,  em  
juízo  de  admissibilidade  da  acusação, termine por cercear o jus accusationis do Estado, salvo 
se manifestamente demonstrada  a  carência  de  justa  causa  para o exercício da ação penal.

Em verdade, a denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos exigidos 
pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição 
do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a 
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individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a 
viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo réu (Nesse 
sentido: RHC 56.111/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/10/2015; 
RHC 58.872/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1/10/2015; RHC 
28.236/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 1/10/2015).

A denúncia narrou os seguintes fatos, no que interessa:

II - Consta do inquérito, ainda, que no período de março a junho de 2009, 
no mesmo local descrito acima, os denunciados, não efetuaram o 
pagamento de 32.196.83 de ICMS, decorrentes da emissão de notas fiscais 
de entrada de materiais tributados na empresa Superpack Indústria de 
Produtos Plásticos Ltda.. sendo certo que o débito foi inscrito em dívida 
ativa no dia 29/10/13 (fls. 07/08).
III - Segundo apurado pela autoridade fazendária, os denunciados, com a 
inequívoca intenção de sonegar o imposto estadual sobre circulação de  
mercadorias e serviços não emitiram notas fiscais de entrada de materiais 
tributados. Apesar de receberem materiais, cuja emissão da nota de entrada 
era obrigatória, os denunciados deixaram de emiti-las. Em razão dessa 
conduta os denunciados deixaram de recolher R$ 721.003,80 de ICMS aos 
cofres públicos.
IV - Consta, ainda, que os denunciados emitiram notas fiscais de entrada de 
mercadorias na empresa Superpack Indústria de Produtos Plásticos, Ltda. 
mas deixaram de efetuar o pagamento de R$ 32,196,83 de ICMS 
decorrentes desse fato gerador.
V - Em razão de suas condições nos quadros da empresa, atuando como 
sócios responsáveis, os denunciados mantinham o domínio do fato sobre 
ditas operações legais, sendo responsáveis pela regularidade das 
escriturações da firma, bem como os garanta da conduta de seus 
funcionários, contadores e prepostos.
VI - O contribuinte ao não emitir as notas fiscais de entrada de mercadorias 
e não efetuar o pagamento dos impostos devidos lesa os cofres públicos. 
Diante do alto valor sonegado inegável o grave dano causado à coletividade 
na medida em que parte da arrecadação tributária é direcionada aos serviços 
fundamentais do estado, como a saúde, educação, segurança, justiça, 
habitação, transportes e outros que inevitavelmente, dada a falta do recurso 
sonegado, sofreram prejuízo na sua qualidade.
VII - As infrações são da mesma espécie e em razão da similitude 
temporal espacial e modal, as subsequentes devem ser havidas como 
continuação das primeiras.
VIII - É importante salientar que a autuação foi confirmada pela Fazenda 
Pública, após o encerramento do respectivo procedimento administrativo 
tributário, resultando no lançamento definitivo, do tributo devido é na 
lavratura da Certidão de Dívida Ativa de n° 1.117.683.165, no dia 29/10/13 
(fls. 07/08)." (e-STJ, fls. 23-24).

No caso em exame, a exordial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 
41 do CPP, porquanto descreve as condutas atribuídas aos recorrentes, consubstanciadas na falta 
de recolhimento de ICMS, por terem deixado de emitir notas fiscais de entrada de materiais 
tributados, causando prejuízo aos cofres públicos no montante de R$ 721.003,80.

Assim, tendo havido a narração de fato típico, antijurídico e culpável, com a 
devida acuidade,  suas circunstâncias, a qualificação dos acusados, a classificação do crime e, 
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quando for o caso, o rol de testemunhas, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador 
e o exercício da ampla defesa pela denuncia, forçoso reconhecer que a peça acusatória permite a 
deflagração da ação penal. 

Ademais, consoante asseverou o il. representante do Parquet Federal em seu 
parecer, o qual adoto como razão de decidir, "O alegado fato de a referida peça não ter 
pormenorizado a conduta de cada um dos envolvidos, não a torna inepta, pois é certo que a 
acusação versa sobre delito societário, sendo possível a persecução e a propositura da ação 
penal, sem essa descrição detalhada, inexistindo óbices para o exercício do contraditório ou da 
ampla defesa" (e-STJ, fls. 488-489).

No tocante à suposta ausência de fundamentação da decisão que recebeu a peça 
acusatória, tem-se que, em verdade, a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela 
que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda 
ou exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o desfecho da 
instrução criminal, com a devida observância das regras processuais e das garantias da ampla 
defesa e do contraditório.

Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do 
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o entendimento de 
inexigibilidade de fundamentação complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua 
natureza interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da 
Constituição Federal.

Nesse diapasão: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DISPAROS DE ARMA 
DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO, RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA, E DANO, AMEAÇA 
E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO PRATICADOS COM VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA OU FAMILIAR. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
RECEBEU A DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 
EXTENSA DO ATO QUE ACOLHE A INICIAL. MÁCULA NÃO 
CARACTERIZADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte Superior 

de Justiça  e  no  Supremo  Tribunal  Federal,  em regra, a decisão 

que recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, 

justamente em razão  da  sua  natureza interlocutória. 

2. Na espécie, ainda que de forma  sucinta,  o  magistrado  singular  

explicitou as razões pelas quais  admitiu  a  deflagração  da  ação  

penal,  valendo  destacar, outrossim,  que já foi apreciada a resposta à 

acusação ofertada pela defesa,  ocasião  em que o conteúdo da peça 

vestibular foi novamente examinado  pelo  juiz,  o  que revela a 

inexistência de prejuízos ao paciente.
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA PELO MAGISTRADO 
SINGULAR. MANDAMUS PREJUDICADO NO PONTO.
1. Sobrevindo decisão que revogou a segregação antecipada do acusado,  
constata-se a perda do objeto do writ no tocante à alegada falta de 
fundamentação da decisão que manteve a medida extrema.
2. Habeas corpus não conhecido." (HC 357.196/SC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2016, grifou-se);
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI N. 9.503/1997. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. REJEIÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. NÃO EXISTÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 

assinalar que 'não sendo a hipótese de absolvição sumária do acusado, 

a decisão do Juízo processante que recebe a denúncia não demanda 

fundamentação complexa, sob pena de antecipação prematura de um 

juízo meritório que deve ser naturalmente realizado ao término da 

instrução criminal, em estrita observância aos princípios da ampla 

defesa e do contraditório' (AgRg no AREsp n. 440.087/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, 5ª T, DJe de 17/6/2014).

2. A decisão que rejeita a resposta à acusação, apresentada na fase do 

art. 396-A do Código de Processo Penal, consubstancia mero juízo de 

admissibilidade da imputação, em que se trabalha com 

verossimilhança e não com certeza. A motivação do ato decisório 

neste momento da persecução penal deve, portanto, ater-se à 

admissibilidade da imputação, de modo a evitar o prematuro 

julgamento do mérito.
3. Não ocorreu a apontada ilegalidade a ensejar o provimento deste recurso, 
pois o Juiz de primeiro grau fundamentou, minimamente, a admissibilidade 
da imputação, ao rejeitar a defesa preliminar, dizendo que, pela natureza 
meritória, deixava o exame das teses defensivas para momento posterior e 
oportuno. Embora a defesa tenha feito alusão à 'falta de justa causa' e à 
'atipicidade subjetiva da conduta' - matérias então aventadas -, na verdade, 
postulou a absolvição sumária e aduziu razões que dizem respeito ao mérito 
da impetração (que demanda dilação probatória para a formação da 
convicção), o que foi afastado pelo magistrado.
4. Recurso não provido." (RHC 42.668/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 26/8/2015, grifou-se).

Por outro vértice, em relação ao tema nulidade, não se pode olvidar que "toda 
matéria relativa às nulidades deverá ser guiada pela necessidade de preservação dos interesses 
tutelados pela jurisdição penal, aferidos a partir da atuação de cada um dos sujeitos do processo 
no seu regular desenvolvimento. As formas processuais e procedimentais existem unicamente 
para benefício dos litigantes e do magistrado, de cuja atividade se espera a construção do 
provimento final acerca da matéria penal levada a juízo. As nulidades funcionariam, portanto, 
como consequência jurídica resultante da violação da forma prescrita em lei para a realização de 
determinado ato processual. Todavia, não há como deixar de reconhecer, sobretudo da 
perspectiva do processo, instrumento da jurisdição e, assim, da aplicação do direito, que todos os 
atos processuais previstos na lei  têm uma finalidade específica. Existem em razão de um fim, 
que, em última análise, será a aplicação do direito cabível à hipótese concreta. Na teoria do 
processo, costuma-se dizer que o processo é meio, e não fim, o que não deixa de ser verdadeiro 
também em relação ao processo penal, embora, em relação a este, deva-se salientar que as 
garantias processuais fundamentais estão previstas na própria Constituição, configurando 
verdadeiro direito material. Fala-se em instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief) 
para realçar exatamente a função que se lhe atribui a legislação: a função de meio, de 
instrumento, e não do próprio direito. Por isso, se do ato nulo não tiver decorrido qualquer prejuízo 
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para a atuação das partes ou da jurisdição, não haverá razão alguma para o reconhecimento e 
declaração da nulidade, nos exatos termos do art. 563, pedra de toque do sistema de nulidades. 
Na mesma linha de desdobramento, não se reconhecerá a nulidade (ou considerar-se-á sanada) 
de ato praticado de outra forma, não prevista em lei quando tiver ele alcançado o seu fim, sem 
prejuízo a nenhum dos litigantes, conforme se observa do disposto no art. 572, II, do CPP" 
(Oliveira, Eugênio Pacelli de; Curso de Processo Penal; Ed. Lumen Juris, 2008;  pags. 674/675) . 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Há muito essa Corte assim se manifesta:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. AD HOC. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO RÉU NÃO LOCALIZADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP.
INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. PRINCÍPIO DO PAS 
DE NULLITÉ SAINS GRIEF.
1. Cabível a nomeação de defensor dativo para substituir o advogado 
constituído pelo réu, que, intimado, não comparece para os atos 
processuais.

2. É imprescindível a demonstração do prejuízo para que seja 

declarada a nulidade por cerceamento de defesa decorrente da 

nomeação de defensor dativo, o que não foi feito no presente caso.
3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 539.327/BA, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 15/08/2016, 
grifou-se)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR DATIVO. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DO 
ADVOGADO DE DEFESA. ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS. 
NÃO INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE 
PROCESSUAL INEXISTENTE. DESIGNAÇÃO RESTRITA À 
PRIMEIRA AUDIÊNCIA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DATIVO 
DEVIDAMENTE NOMEADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO CONCRETO. RECURSO IMPROVIDO.
1 - Em momento anterior à instituição da Defensoria Pública no Estado de 
Santa Catarina, foi nomeado, nos autos do processo criminal, advogado 
dativo para a defesa da acusada, inexistindo nos autos, até a realização da 
audiência de oitiva de testemunhas, qualquer menção à sua destituição, 
tampouco à nomeação da Defensoria Pública para atuar no feito.
2 - Seguindo o princípio pas de nullité sans grief, adotado pelo Código 

de Processo Penal (art. 563), não comprovado efetivo prejuízo ao réu, 

não há que se declarar a nulidade do processo.
3 - Recurso ordinário improvido." (RHC 62.397/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 19/08/2016, grifos-se)

No presente caso, afirmou o acórdão ora atacado que "Sobre o requerimento de 
nova publicação do despacho que ratificou o recebimento da denúncia (...) destaque-se (...) ter 
sido possível à Defesa Exercer o seu mister sem qualquer constrangimento. Com base no 
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princípio pas de nullité sans grief, adotado pelo CPP em seu art. 563, uma vez que não tendo 
sido comprovado qualquer prejuízo aos réus, não se cogita de nulidade" (e-STJ, fls. 410-411).

Por fim, quanto ao marco da contagem do prazo prescricional, o entendimento dos 
Tribunais Superiores esta consolidado. Com efeito, conforme a dicção da Súmula Vinculante 24, 
"não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 
8.137/90, antes do lançamento definitivo do crédito do tributo". Trata-se, pois, de crime material 
ou de resultado, que somente pode ser tido por consumado após o exaurimento da esfera 
administrativa, ou seja, após o desfecho de eventual procedimento fiscal instaurado para a 
discussão do crédito tributário, quer se considere o lançamento definitivo uma condição objetiva 
de punibilidade ou um elemento normativo de tipo. 

Nesse passo, o dano causado ao bem jurídico protegido pela norma penal 
incriminadora somente restará configurado quando não houver mais controvérsia acerca da 
supressão ou redução do tributo, contribuição social ou qualquer acessório, dos valores devidos, 
bem como do emprego de fraude com vistas a iludir o fisco. 

Decerto, tal posicionamento evita que sejam tomadas decisões conflitantes nas 
esferas administrativa e penal, pois minimiza o risco de que um agente venha a ser condenado 
pela prática de crime contra ordem tributária, por ter, por exemplo, praticado fraude ao ilidir o 
pagamento de imposto, cuja a exigência restou posteriormente afastada pela própria autoridade 
fiscal. Embora em tal hipótese pudesse ser reconhecida a perda superveniente de justa causa 
para o exercício da ação penal, seria contraditório admitir, em via de regra, a oferta de denúncia 
antes que houvesse certeza sobre a materialidade da conduta criminosa que motivou a acusação, 
na medida em que a exigibilidade do crédito tributário ("an debeatur"), e o seu respectivo valor 
("quantum debeatur") ainda não foram definidos. 

Além disso, esta Quinta Turma, em diversos julgados, afastou a alegação de que o 
enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes cometidos após a sua vigência. 
Em verdade, não se trata de aplicação retroativa de norma penal mais gravosa, o que, como 
cediço, encontra óbice no texto constitucional, mas de consolidação de entendimento 
jurisprudencial, que conferiu a correta exegese a dispositivos legais vigentes na data dos fatos, 
sendo que a sua observância cogente para todos os órgãos do Poder Judiciário, não havendo se 
falar em retroatividade in malam partem. 

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:

"PENAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA  ESTATAL. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. MOMENTO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA   
DO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 24 DO 
STF. RETROATIVIDADE DE INTERPRETAÇÃO JUDICIAL MAIS 
GRAVOSA AO RÉU. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO STJ. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. MOMENTO.
A  fluência  do  prazo  prescricional  dos  crimes  contra  a  ordem 
tributária,  previstos no art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/1990, nos termos  da  
jurisprudência  desta  Corte,  tem início somente após a constituição do 
crédito tributário.
O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  afastou  a alegação de que o 
enunciado  24  da  Súmula  Vinculante  só  se  aplicaria  aos crimes 
cometidos após a sua vigência, tendo em vista que não se está diante de  
norma  mais  gravosa,  mas  de  consolidação  de  interpretação judicial,  
bem como porque a sua observância é obrigatória por parte de  todos  os  
órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema Corte, a quem compete 
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eventual revisão do entendimento adotado.
A  decisão  que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui 
natureza  jurídica  eminentemente  declaratória,  tendo em vista que apenas  
pronuncia  algo que já ocorreu anteriormente - e não naquele momento  -  
motivo  pelo  qual  opera efeitos ex tunc. Desse modo, o trânsito  em  
julgado  retroage à data de escoamento do prazo para a interposição do 
recurso admissível.
Hipótese em que não houve transcurso do prazo prescricional, uma vez 
que,  entre  a  constituição  definitiva  do  crédito tributário e o recebimento  
da  denúncia, e, ainda, entre a sentença condenatória (último marco  
interruptivo) e a  data do trânsito em julgado não transcorreu lapso de 
tempo legalmente previsto.
Agravo regimental desprovido". (AgRg nos EDcl no AREsp 699.517/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 04/02/2016).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
CRIME MATERIAL CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. TERMO INICIAL. MOMENTO 
ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 24. RETROATIVIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO JUDICIAL MAIS GRAVOSA AO RÉU. CRIAÇÃO 
DE MARCO INTERRUPTIVO NÃO PREVISTO EM LEI. 
INOCORRÊNCIA.
1. Consoante consolidado no verbete 24 da Súmula Vinculante, não há 
crime material contra a ordem tributária antes da constituição definitiva do 
crédito, razão pela qual é irrelevante o momento no qual ocorreu a omissão 
ou declaração falsa ao Fisco.
2. Esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de que o enunciado 24 
da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes cometidos após a sua 
vigência, seja porque não se está diante de norma mais gravosa, mas de 
consolidação de interpretação judicial, seja porque a sua observância é 
obrigatória por parte de todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto a 
Suprema Corte, a quem compete eventual revisão do entendimento 
adotado. Precedente.
3. Considerada a constituição do crédito tributário como termo inicial da 
prescrição da pretensão punitiva, não se verifica a ocorrência da prescrição 
da pretensão punitiva estatal.
4. Habeas corpus não conhecido". (HC 322.821/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 21/10/2015).

Em verdade, o próprio Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido logo 
após a aprovação da retrocitada súmula vinculante, reconheceu se tratar de "mera consolidação 
da jurisprudência da Corte, que, há muito, tem entendido que a consumação do crime tipificado no 
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art. 1o da Lei 8.137/90 somente se verifica com a constituição do crédito fiscal, começando a 
correr, a partir daí, a prescrição." (HC n. 85.051/MG, Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos 
Velloso, DJ de 1°/7/05).

A fim de corroborar tal entendimento:

""1. Não prospera a tese do recorrente de que a observância do enunciado 
da Súmula Vinculante nº 24, no caso concreto, importaria interpretação 
judicial mais gravosa da lei de regência. A Súmula Vinculante em questão é 
mera consolidação da jurisprudência da Corte, que, há muito, tem entendido 
que 'a consumação do crime tipificado no art. 1º da Lei 8.137/90 somente 
se verifica com a constituição do crédito fiscal, começando a correr, a 
partir daí, a prescrição' (HC nº 85.051/MG, Segunda Turma, Relator o 
Ministro Carlos Velloso, DJ de 1º/7/05). 2. Pretensão de afastar o 
consolidado entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
para fazer prevalecer a consumação da prescrição, que, à luz do 
entendimento suso mencionado, não se efetivou, pois, entre os marcos 
interruptivos (CP, art. 117) verificados, não transcorreu prazo superior a 
oito (8) anos, lapso temporal necessário a sua consumação (CP, art. 109, 
inciso IV), considerando-se a pena concretamente aplicada. 3. Recurso ao 
qual se nega provimento.)." (RHC 122774, Relator Ministro Dias Toffoli, 
Primeira Turma, julgamento em 19.5.2015, DJe de 11.6.2015)

Desse modo, não se verifica ilegalidade apta a justificar o provimento do recurso, 
com a concessão da ordem por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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Número Registro: 2017/0130293-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    85.177 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  003120000  20042115520178260000  3120000  RI003S12A0000

EM MESA JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVID RODRIGUES DA SILVA 
RECORRENTE : AMAURI DAL BIANCO 
ADVOGADOS : JOSÉ FLORIANO MONTEIRO SAAD  - SP061255 

 GABRIEL ALONSO ANADAN E OUTRO(S) - SP307586 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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